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A-CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1° - O Executivo publicará no Diário Oficial do Município, até o
dia 10 (dez) de cada mês, os seguintes demonstrativos referentes ao
mês imediatamente anterior:

I - Receitas correntes, assim entendidos os valores integralizados, em
cada mês, relativamente às receitas:
a) tributária;
b) patrimonial; 	 PREJUDICADO
c) industrial;
d) serviços;

) outras receitas correntes.
e) transferências correntes;
f	

";"710 3 AI /17 r *

PROJETO DE LEI N° /95

PREJUDICADO

-Tw
II - Gastos com pessoal e respectivos encargos, integrados por Despesa
de Pessoal e respectivos encargos e gastos mensais concernentes dos
seguintes elementos de despesa:
a) pessoal civil;
b) obrigações patronais;
c) inativos;
d) pensionistas;
e) salário família;
.0 contribuição para formação do patrimônio do servidor público -
PASEP;
g) contribuições e ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência
Municipal - IPREM.

1.1

CÓD. 0561
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III - Relação entre as despesas com pessoal e receitas correntes.

IV - N° de servidores - ativos e inativos.

V - N° de habitantes do Município.

VI - Relação de habitantes do Município por servidor ativo.

Parágrafo Único - O total de despesas de pessoal será integrado,
também, a cada mês, com a provisão para a gratificação de Natal (13°
Salário) correspondente a 8% (oito por cento) do montante obtido pela

110	
•soma dos valores dos elementos a„ „e d„ do tnciso II deste artigo.

Artigo 2° - O Executivo deverá publicar até o dia 10 do mês
subsequente à aprovação desta lei, as informações constantes dos
incisos I, II, III, IV, V e VI desde o mês de janeiro de 1995, especificados
mês a mês.

Artigo 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Artigo 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

09
Sala das Sessões, QYdepaIçç de 1995

eL ~

NELSON GUIMARÃES PROENÇA
Vereador

PSDB



JUSTIFICATIVA

As leis 10.688 e 10.722(89, que dispunham sobre os mecanismos de
reajustamento dos salários dos servidores municipais, foram revogadas
pela lei 11722(95. Ocorre que estas leis revogadas cumpriam função
tríplice no contexto do Município.

De um lado, garantiam que o servidor público de São Paulo não ficasse à

110 mercê da vontade política do Prefeito em conceder-lhe reajustes salariais
ou não. De outro lado, impedia que o Prefeito pudesse comprometer os
investimentos e a manutenção dos serviços necessários, gastando demais
com funcionalismo. Por isso, estabelecia limites mínimos e máximos de
despesa com pessoal, indexados à receita própria. Não foi outro, aliás, o
motivo pelo qual aquelas leis foram criadas. Outro fator preponderante,
entretanto, também acabou agora revogado. Trata-se da transparência
dos atos do Executivo. O balancete mensal que dava origem à publicação
dos reajustes do servidores municipais garantia o acesso de qualquer
munícipe aos números da Prefeitura, seja quanto à receita efetivamente
arrecadada, seja quanto ao número de servidores na máquina (possíveis
inchaços podem assim ser detectados rapidamente).

Propomos com o presente Projeto de Lei que restabeleça o caráter
democrático da informação e controle desta Câmara e da sociedade civil
sobre a evolução e gastos do dinheiro público.

Pedimos, pois, a compreensão e o apoio dos nobre pares ao presente
Projeto de Lei.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n!	 ..($

do processo ri°	 213	 de 19. 95	 ...	 03	 ..... (a)

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 15/03/95.
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........	 ............. / . .... ..
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, .311031e
Ver. Dárcio Ar	 a

Presidente d	 omisso de

Consti.uiç"ão e Justiça

•



16 - PAR
16-0504/1995 DA COMISSO DE CO

17 - RELCOM
17-1337/1995

ed"

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI tifi 213/95.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Nelson Guimar'ães Proença, que visa obrigar o

Executivo a publicar no Diário Oficial do Município, até o

dia 10 de cada mês, demonstrativos referentes ao mês

imediatamente anterior contendo 	 receitas correntes	 do

município, gastos com pessoal e réspectivos	 encargos,

relaç"ão despesas com pessoal/receitas correntes, nfi de

servidores, nfi de habitantes, relaço habitantes/seruidores

ativos.

O projeto insere-se no âmbito do poder

fiscalizat6rio da Câmara Municipal sobre a conduta do

Executivo.

A funç'ão fiscalizat6ria do Legislativo ganhou

realce na Constituiço Federal de 1989 7 merecendo "destaque

idêntico ao da funç2ío legislativa, na medida em que o art.

29, IX, da CF, as coloca dentre os preceitos obrigat6rios a

serem observados	 na	 elaboraç"ão	 das	 leis	 orgânicas

•



municipais... A funç'ão de controle e fiscalizaç'ão dk . Câmara

administrativo e ... compreende a fiscaliza4o contábil,

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial" (Hely

Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, Ed.

Malheiros, 6ã ed., pág. 441).

A propositura está amparada no art. 29 7 IX,

da C.F. e arts. 13 7 1 e 142, "caput" ambos da Lei Orgânica

do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qucirum de

maioria simples para deliberação, é dispensada a votaç"ão em

Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss ges Permanentes,

na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pela Legalidade.

Contudo, salientamos que o art. 142, "caput",

da L.O.M. já disp ge sobre a obrigatoriedade do Executivo

encaminhar à Câmara e publicar no 11.0.M., até o dia 20 de

cada mês, o balancete relativo à receita e despesa do mês

anterior.

A Lei nR 10.872/90, por sua vez, a título de

regulamentar o art. 142 da L.O.M., dispas sobre a forma e

sobre condut	 dosobre	 condut	 do	 Executivo tem	 c Ts -1.i.::,. r 	 políticoExecutivo tem C Ts
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APROVADO EM 2a. DISCUSSAD A SANCÃO

PRESIDENTE

k i 2
P jE TC

MAI moç
DE LEI Mn 2

segui
APROVADO EM 1. DISCUSSÃO

VOLTA À 2.a DISCUSSÀO

.3/95

l sobre a publica4o mensal de
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PRESIDENTE ri

regras a serem observadas na elaboraç"ão e apresek..taç'ão do

referido balancete.

propositura em tela, embora conste de sua

ementa, n'ão traz normas relativas a esse balancete. Na

verdade, obriga o Executivo a tornar pkIblicas informaçi;es

que ser"ão necessáriaSpara sua posterior elaboraç'ão.

Daí a razo das informaçes deverem ser

publicadas até o dia 10, antecipando aos munícipes e ao

Legislativo dados relevantes sobre a administraç"ão da coisa.

Ressaltamos que isso já ocorria antes da

revogaç eão da Lei nfi 10.688/88, quando o Decreto que a

regulamentava (Dec. nfi 27.574/88) dispunha no mesmo sentido

deste P.L., coexistindo na época a publicaç"ão destes dados

preliminares e o balancete referido na L.O.M.

Pelo exposto, visando adaptar o projeto

melhor técnica legislativa, sugerimos substitutivo a

informaç;es relativas	 'as receitas



correntes e gastos	 com pVssoal	 do

município de .32io Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE WÂO PAULO decreta:

Art. 19. - O Executivo publicará no Diário

Oficial do Município, até o dia 10 (dez) de cada mês, os

411,	 seguintes demonstrativos referentes ao mês imediatamente

anterior:

1- Receitas correntes, assim entendidos os

valores integralizados, em cada mês, relativamente 'as

receitas:

a) tributária;

b) patrimonial;

c) industrial;

d) serviços;

e) transferências correntes;

f) outras receitas correntes.



-Folha	 o
da 19_

•

&'~er7e.a

encargos, integrados por Despesa de Pessoal e respectivos

encargos e gastos mensais concernentes dos seguintes

elementos de despesa:

Gastos COMII- Gastos	 com	 pes oal	 e	 respectivospes oal

a) pessoal civil;

b) obrigaçaes patronais;

c) inativos;

d) pensionistas;

e) salário família;

f) contribuiço para formação do patrim6nio

110	 'do servidor páblico - PASEP;

g) contribuiçaes e ressarcimentos devidos ao

Instituto de Previdência Municipal - IPREM.

III- Relaç"ão entre as despesas com p essoal e

receitas correntes.

IV- MR de servidores - ativos e inativos.
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Sala da Comisso de Constituiço e justiça,

V- H2 de habitantes do Município.

5',	 ,•
Vi- RelaOío de habitantes do Munl'cípip por

servidor ativo.

Parágrafo ánico O total de despesas de

pessoal será integrado, também, a cada mês, com a provis'ão

para a gratifica4o de Natal (132 Salário) correspondente a

8% (oito por cento) do montante obtido pela soma dos valores

tdos elementos "a" e "d" do inciso II deste artigo.
--......_,,

Art. 29 - O Executivo deverá publicar até o

dia 10 do mês subseqUente aprovaço desta lei, as

informaçes constantes dos incisos I, 11 7 III, IV, V e VI

desde o mês de janeiro de 1995, especificados mês a mês.

Art. 39 - As despesas com a execuç'ão desta

lei correr2io p or conta das dotaç2ies orçamentárias pr6prias.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaço.
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Senhor Presidente
Nobres Vereadores

Incumbe-me relatar matéria de alta importância apresentada pelo nobre Vereador Nelson
Guimarães Proença em projeto de lei que, analisado pela douta Comissão de
Constituição e Justiça, mereceu desta aprovação quanto ao mérito. Na forma,
apresentou-lhe substitutivo, para melhor adequação à técnica legislativa.

O que se objetiva, no fundo, é a transparência dos atos de gestão financeira do
Executivo Paulistano.

Quando ainda vigiam as Leis n's 10.688 e 10.722189, havia obrigatoriedade de se
publicar no Diário Oficial do Município, até o dia 10 de cada mês, os resultados da
receita tributária e outros dados, culminando por determinar o percentual de correção
dos vencimentos dos servidores. A idéia, que se criou desde a administração do Prefeito
Jânio Quadros, levava em conta o estímulo à produtividade dos servidores públicos. Por
isso, em razão da população e do número de funcionários, o volume da receita
determinava o mínimo e o percentual máximo da correção que, às vezes, redundava em
verdadeiro aumento real.

A revogação há poucos meses desses diplomas legais extinguiu, entre outras coisas,
essas informações, que eram úteis não apenas aos servidores municipais, mas a todos
quantos se interessam pela administração pública, em especial os mandatários do povo
que compõem este Legislativo. A partir daí restou apenas a obrigatoriedade contida no

10i	 artigo 142 da Lei Orgáǹ ica:

"O balancete relativo à receita e despesa do mês anterior será
encaminhado à Câmara pelo Executivo e publicado mensalmente
até o dia 20 (vinte) no árglio oficial de imprensa do Municipio."

O que se pretende restaurar é não apenas a publicação de informes orçamentários de
interesse unicamente de uma classe. Vai mais longe o projeto que, fundado no poder
fiscalizador do Legislativo, quer publicado o retrato financeiro mensal do Município, do
que resultará clara visão das finanças públicas da Capital, oferecendo, por outro lado,
elementos que possibilitam análise fria da atuação do Executivo, o único responsável
naquele campo. Além disso propiciará avaliar a produtividade do corpo de seus
servidores.

Assim, exige o projeto se publique:

I - Receitas correntes, assim entendidos os valores integralizados, em cada mês,
relativamente às receitas:

•



a)tributária;
b) patrimonial;
c) industrial;
d) serviços;
e) transferências correntes;
f) outras receitas correntes.

II - Gastos com pessoal e respectivos encargos, integrados por Despesa de Pessoal e
respectivos encargos e gastos mensais concernentes dos seguintes elementos de despesa:
a)pessoal civil;
b) obrigações patronais;

ir	 c) inativos;
d)pensionistas;
e) salário família;
f) contribuição para formação do patrimônio do servidor público - PASEP;
g) contribuições e ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal -
IPREM.

III - Relação entre as despesas com pessoal e receitas correntes.

IV - N° de servidores - ativos e inativos.

V - N° de habitantes do Município.

VI- Relação de habitantes do Município por servidor ativo.

Parágrafo único - O total de despesas de pessoal será integrado, também, a cada mês,
com a provisão para a gratificação de Natal (13° Salário) correspondente a 8% (oito por
cento) do montante obtido pela soma dos valores dos elementos "a" e "d" do inciso II
deste artigo.

Observe-se a preocupação de conhecer o cumprimento, da parte do Executivo, de
mandamentos legais, ligados à formação do patrimônio do servidor público - PASEP;
aos recolhimentos das contribuições previdenciárias ao IPREM. Além disso, como já
salientei, dados que nos levam a concluir se a máquina administrativa é ou não
produtiva.

Por fim, deseja-se saber como foi a gestão financeiro-administrativa, com os elementos
ora desejados, desde janeiro deste ano, até à data em que o projeto se converter em lei.
Para tanto, deverá o Executivo publicá-los dentro dos 10 (dez) dias subseqüentes.

•
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Como se depreende do relatório, a matéria versada no projeto e em seu substitutivo não
se inclui entre aquelas de competência especifica da Comissão de Administração Pública,
como estabelecidos no inciso IV do artigo 47 do Regimento Interno desta Câmara.

São Paulo, 09 de maio de 1995.

ALBERTO HIAR
• Vereador

cão. osel



ARECER CONJUNTO Nig /95 DAS COMISS3ES REUNIDAS DE ADMINIS-
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Favorável, portanto, o parecer.

A Comissão de Finanças e Orçamento d

TRAÇA() PUBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Ng

E13/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Nelson Guimarães Proença, disp3e sobre a publicação mensal de in-

formaçOes relativas às receitas correntes e gastos com pessoal do

Município de São Paulo.

A Comissão de Administração Pública, inicialmente, res-

salta que tais informaç3es, por força do disposto nas Leis

n2s 10.688/88 e 10.722/89, eram mensalmente publicadas, para fins

de conhecimento dos dados referentes ao reajuste geral do funcio-

nalismo.

Entretanto, como é conhecido, tais normas foram revoga-

das há poucos meses. O nobre autor, conforme deixa claro na justi-

ficativa, objetivou restabelecer o caráter democrático da informa-

ção e controle desta Câmara e da sociedade civil sobre a evolução

e gastos dos recursos públicos. Em sua visão, as leis revogadas

cumpriam . função tríplice: garantiam parâmetros permanentes e pre-

viamente conhecidos para os reajustes salariais; impediam excessi-

vos gastos com o funcionalismo, estabelecendo limites mínimos e

máximos; e davam transparência aos atos do Executivo, garantindo o

acesso aos números da Prefeitura.

Desse modo, concordando com tais ponderaç3es, a Comisso

de Administração Pública entende que a propos

rar.

t GPIADY TWXES1e"-`451k-es

30 IA A I 1995

ntenche -AQUaurikailla h

pe-

a



por, por quanto a propositura visa reestabelecer mecanismos para
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COMISS40 DE NÇAS E ORÇAMENTO
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melhor fiscalização do Poder Executivo, fiscalização que é função

essencial do Poder Legislativo.

Ademais, as despesas geradas serão suportadas por dota-

çties orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, o parecer. 	 •

Sala das ComissCies Reunidas,,s,2 DE ADMNISTRAÇ40 PUBLICA
prj-1

•
)1.,oc):,4.,	 oc.:

(..1";_jo.tr	 //::),>d
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TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULIOFciho no	 do proc.

— TAQUIGRAFIA —	 n.'	 (	 do 199'5

SESSÃO ORADOR APARTERODÍZIO

22.

FOLHA DATA

o Paula 195 9 SB 2345.95 PrOn•

* 4111.

213/95, do Versados. Nelson Guinazitec Proença (PSD3)

Dieptie cobre a publicação do balanceto ttencal da receita

es da despesa do I...Nrnicípio.

Face da diccuecão: 1•.

Aprovação nodlanto voto favtrAlvel da maioria abeoluta

doa nenbroc da Camara.

* *

O SR. PRESIpM. TE Miguel Colacnonno ..PPR) 	 Não hz1

oradorec imperitos. Entá encerrada a diocuosão. em A votoc. Co

Sra, Veroadoroe que estiverem do acordo, poznabegen cano eatão.

ReGLuontaintonto, co alctra Vereador quieor co nanifectar ca contido

contrzirlo que o faça apara.

(O Se. Jour. rontor..,Beth)

r-

CÓD. 0596



RODIZIO

21

FOLHA

Paula

TAQUIGRAFO

CAMAAA MUNICIPAL C.YE SAO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

195 a SE

SESSÃO

23.05.95

DATA

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

regimentalmente, requeiro que os votos da Bancada do PT sejam con-

siderados contrários.

O SR. PRESIDENTE (Miguel Colasuonno - PPR) - ,Está apro-5

vado o projeto.

(O Sr. Jose'Mentor...Beth)

COD. 0596



RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

197Extra

Folha n.o e; „4---75_ do proc.

NO •	 ara CONTd P j.! E !ai
111~-

TAQUÍGRAFO DATA

ANA 25.5.95

O MU, PARIA LIMA (Para (Paltordem) - Sr. Presidem-

te, eu gostaria que meu voto constasse *não".

O SR.PRESIDELTTE (12imie1 Co1asuonno - PI) - A mate4

ah. ria está Waattvada com um voto contra.
IP,

razoemos aa item aguioto.

* * *

..PL 213 /95, do Vereador Nelson Guina 'rd.eo Proença,

(PSDB) Diapão sobre a publicação cio balancete mensal da receita e da

despesa do runiogo. Pago da discuaaão:. 26. Aprovação mediante voto

l'avora+el da maioria absoluta doe membros da Câmara.

* * *

O SR.PRESintaiTE (Miguel Colasuonno PM) Srs.

Vereadores que estiveram ao acordo permaneçam coZ20 eatão. Regimendlalm.en.

te, o Vereador que quiser se manifestar contrário que o faça. (Pausa)

Está, aprovado..

Passemos ao item seguinte,

0:50. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

01-0213 	 95 
do processo n9	de 19	 (a)

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de Constl

tuição e Justiça (fls. 08/11) foi aprovado em 2a. discussão e

votação na 1979 Sessão Extraordinãria de 25 de Maio do corren-

te, estando em condiçOes de ser enviado ã sanção.

26.05.95

rÁ"TrETAVARVALHO

AMUE Técnico eg.

A. T.

RECEBIDu EM LEG. 3

(76 O	
"

-

•

CÓD. 0233
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g il?rA BARBOSA

Chefia Toicalca
SORAIA

AsaIs4

(s)

Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando ao Executivo copia autentica,
preparar Carta de Lei e Registro.

-- "IA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica fl •

Sra. Chefe, .

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

024' /0ç/9

.-__	 --SEGUE 	 juntado 	  nesta data. 	 documento  s.-- e papel para informação, rubricado s.--	 	 •

sob folha 	  n9 	 -Y 41/.  "-a. ‘2 1ç3 76 
....._

Em 	 al.  ,  0G / '15. Em 	 	 o
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Folha ri!  2? 	do proF,

2  de

São Paulo, 30 de r°-'- de 1995.

L COLÇASUONNO
residente

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelncia cópia autPntica
da lei aprovada pela Câmara em P5 de maio do corrente, de
acordo com o Inciso 1 do artigo 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei ng 213/95 de autoria do Vereador
Nelson Guimarães Proença - dispondo sobre a publicação mensal
de.informaç5es relativas às receitas correntes e gasto; com
pessoal do Município de São Paulo.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excel guicia os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

A Sua Excelncia o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Malu+
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
pmap
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O funcionário •Li .......el7
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nn ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Cópia extraída de +15. n2s

08/1i do Processo n2 213/95. (PROJETO DE LEI N2 213/95). Dispríe

sobre a publicação mensal de informa4es relativas às receitas

correntes e gastos com pessoal do Município de São Paulo. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SZSO PAULO decreta: Art. 12 - O Executivo

publicará no Diário Oficial do Município, até o dia 10 (dez) de

cada mas, os seguintes demonstrativos referentes ao MPS

imediatamente anterior: I - receitas correntes, assim entendidos

os _valores integralizados, 	 em cada	 mas, relativamente às

receitas: a) tributária; b) patrimonial; c) industrial; d)

serviços; e) transferências correntes; f) outras receitas

correntes; II - gastos com pessoal e respectivos encargos,

integrados por Despesa do Pessoal e respectivos encargos e gastos

mensais concernentes dos seguintes elementos de despesa: a)

pessoal civil;	 b) obrigaçA5es patronais; c)	 inativos; d)

pensionistas; e) salário família; f) contribuição para formação

do patrimônio do servidor público - PASEP; g) contribui0es e

ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal -

IPREM; III - relação entre as despesas com pessoal e receitas

correntes; IV - número de servidores - ativos e inativos; V -

números de habitantes do Município; VI - relação de habitantes do

Município por servidor ativo. Parágrafo único - O total de

despenas de pessoa] será integrado, também, a cada mês, com a



provisão	 para	 a	 gratificação	 de	 Natal	 (132

Seção Técnica de reparo e	 Reg is.t.APPee/r!--Document os

correspondente a 8% (oito por cento) do montante obtido pela soma

dos valores dos elementos "a" e "d" do inciso II deste artigo.

Art.. 22 - O Executivo deverá publicar até a dia J.0 do M54

subseqUente à aprovação desta lei, as informaç5es constantes dos

incisos I, II, III, IV, V e VI desde o mas de janeiro de J.995,

especificados mas a mas. Art. 39 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dota4es orçamentárias próprias.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PAULO M.
"

_4,w1..4 

**
Eu, 	 	 -- Oficial Legislativo padr 	 xão'"OPA-9-2" etraí- OficialW	 *** 

a presente cópia fielme21e9e de fls. do livro competente n g 47 e

-",1086 Cris 'Ir Souza Santos
cii,-tt i 1ografe3 .	 Eu, .... Oficia r Legislativo	 Oficial	 Legislativo padrão

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 26 de maio de i995. Chefe da

•
Legislativos, 

.41INGELA BORDO» ANDREONI . . .	 i.ENKRACRAVI	 or
—~isàiSer¡diP7WaiWii

3mor
do Departamento jhs Serviços Legislativos da Câmara Municipal de

 loicalco àe Dept.o• DT. 1

São Paulo.-
t) Miguel
José.fndicH

sOWnN;\Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;
Nascin/onto; José Viviani Ferraz



. LEI N2

Dispõe sobre a publicação mensal de
informações relativas às receitas
correntes e gastos com pessoal do
Município de São Paulo.

Faço saber que a Câmara nos termos do inciso I, do

art.. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - O Executivo publicará no Diário Oficial do

Município, até o dia 10 (dez) de cada mas, os seguintes

demonstrativos referentes ao mas imediatamente anterior:

I - receitas correntes, assim entendidos os valores

integralizados, em cada mas, relativamente às receitas:

a) tributária;

b) patrimonial;

c) industrial;

d) serviços;

e) transferancias correntes;

f) outras receitas correntes;

II - gastos com pessoal e res pectivos encargos,

integrados par Despesa de Pessoal e respectivos encargos e gastos

mensais concernentes dos seguintes elementos de despesa:

a) pessoal civil;



Parágrafo único - 0 total de despesas de pessoal será

integrado, também, a cada mês, com a provisão para a gratificação

•	 de Natal (132 salário) correspondente a 8% (oito por cento) dosalário) correspondente a 8% (oito por cento) do

b) obrigações patronais;

c) inativos;

d) pensionistas;

e) salário família;

tW7.0 graedf
Folha ri:  P.-5- 	 do proc.
N.' 	 03	 d 19.%".

O funcionário	 _

•
f) contribuição para formação	 da patrimônio do

servidor público - PASEP;

g) contribuições e ressarcimentos	 devidos ao

Instituto de Previdência Municipal - IPREM;

III - relação entre as despesas com pessoal e

receitas correntes;

IV - número de servidores - ativos e inativos;

V - números de habitantes do Município;

VI - relação de habitantes do Município por servidor

ativa.

montante obtido pela soma dos valores dos elementos "a" e "d" do

inciso II deste artigo.

Art. 22 - 0 Executivo deverá publicar até o dia 10 do

mês subseqüente à aprovação desta lei, as informações constantes

dos incisos I, II, III, IV, V e VI desde o mês de janeiro de

1995, especificados mês a mês.



•
pma._

KfRa n.tÍteae  o ep
N.' 	 	 	 da 19.9S.

func:w.;:..)	 aff,_ Alrfyl

n a execuçãotk.. êArt. 32 - As despesas com

correrão por conta das dotações orçamentárias própria

a lei

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de maio de 1995.

•



CÂMARA MUNICI

São Paulo,  30 

Folha n.  .73- 	do proc.

PIA L Q2E  i3Ã  0:
O funcionário 	 V

414»
main	 —5maio 95de 19	 •

L O

NN I 4.

pau"

31 MA1 1995

•
ANEXO:

• MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 158/95	 de
30/5/95	 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica da lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 213/95,

de autoria do Vereador Nelson Guimarães Proença.

30. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 22 .76 

do processo n°	 3 	 de 1995; 	 oo  ,  6)5- 	 (a)

ÀAM,

Senhor Assessor Chefe,

Encaminho o presente para apreciação em Plenário,
tendo em vista o recebimento de veto total.

c9-4 / o,/5

1NGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCôo. 0233
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Folha n.o 	 P..9 	 do proa
n.' 	 ( 	da 19  95

A/\
'fde5ia 4t/Lieèfr. 	 Gra

São Paulo,j_CD	 de 1995

1
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AS COMISÕES DE 	 AggSt '' ''''
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Tengõ a honra de acusar o
re ebimento do oficio n Q 18/Leg.3/0158/95, com o qual
V ssa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica
a lei decretada por essa E. Câmara, em 25 de maio de
1995, de acordo com o inciso I do artigo 84 do
Regimento Interno, relativa ao Projeto de Lei nQ
213/95.

De autoria do nobre Vereador
Nelson Guimarães Proença, o projeto dispõe sobre a
prestação mensal de informações relativas às receitas
correntes e gastos com pessoal do Município de São
Paulo.

Não obstante as nobres intenções
que certamente nortearam seu autor, a medida não
detém condições de prosperar e converter-se em lei,
impondo-se veto total ao texto aprovado, nos termos
do artigo 42, @ 1 Q , da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, por contrariar disposição desse diploma
legal e o interesse público.

Com efeito, a matéria proposta já
se encontra regulamentada na Lei Maior local, que
estabelece no "caput" do artigo 142:

"0 balancete relativo à receita e
despesa do mês anterior será
encaminhado à Câmara pelo
Executivo e publicado mensalmente
até o dia 20 (vinte), no órgão
oficial	 de	 imprensa	 do
Município."
Em cumprimento a essa

determinação legal, o Executivo faz publicar, todo
mês, os dados relativos às receitas e despesas,
sendo, portanto, desnecessário reafirmar-se essa
obrigação através de nova lei, que, assim, se revela
inócua e ineficaz, mesmo porque todos os itens
especificados na propositura estão contidos nos
balancetes publicados.

Nesse passo, é de se salientar
que a introdução dessa nova lei no universo legal do
Município implicará, em verdade, a alteração do
citado artigo da Lei Orgânica, eis que o projeto

SGM - 002 - 0GM



folho n.o	

do proc.

.	 f-i

prevê, por exemplo, o prazo de dez dias para a
publicação dos dados.

Ora, a Lei Orgânica em vigor
somente poderá ser emendada mediante proposta de 1/3
(um terço), no mínimo, dos membros da Câmara
Municipal (artigo 36).

Vê-se, assim, que a aprovação do
projeto ora vetado não poderia ter-se dado na forma
do previsto no artigo 84, inciso I, do Regimento
Interno dessa Egrégia Edilidade.

A par do aspecto legal enfocado,
há que se observar que, com a revogação da Lei ng
10.688, de 28 de novembro de 1988, que previa o
reajustamento automático dos salários do
funcionalismo, deixou de existir a necessidade do
fornecimento de vários dados constantes da
propositura, e que diziam respeito ao atendimento de
dispositivos da lei revogada.

Ademais, os dados referentes às
receitas correntes constam do Relatório SAF, ao qual
podem os Senhores Vereadores ter acesso, na própria
Câmara, através de terminais da PRODAM.

Nada justifica, portanto, a
imposição de nova publicação dos dados do balancete,
além da já prevista na Lei Orgânica, o que redundaria
em aumento desnecessário de despesas, caracterizando
séria contrariedade ao interesse público.

Diante do exposto, vejo-me na
contingência de apor o presente veto total à medida
aprovada, eis que o foi em desacordo com a Lei
Orgânica deste Município, onde a matéria já está
prevista, além de ser contrária ao interesse público.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunida e para
reiterar a Vossa Excelência	 protewTs e minha
alta consideração.	 /_

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo

MRA/fsc
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	 Cópia autêntica IFT DFCRFTADA Nns TFRMIIS nn INnTsn T 

Pfl ARTIF41 S4 nn RFAIMFMTI iNTFRAM -rópia extraída de fls. n2s
08/11 do Processo n2 213/95. (PROJETO DE LEI N2 213/95). Dispõe

sobre a publicação mensal de informações relativas às receitas

correntes e gastos com pessoal do Município de São Paula. A

CAMARA MUNICIPAL DE SISO PAULO decreta: Art. 12 - O Executivo

publicará no Diário Oficial do Município, até o dia 10 (dez) de

cada mas, os seguintes demonstrativos referentes ao mPs

imediatamente anterior: I - receitas correntes, assim entendidos

os_valores integralizados,	 em cada mas, relativamente às

receitas: a) tributária; b) patrimonial; c) industrial; d)

serviços; e) transferPncias correntes; -O outras receitas

correntes; II - gastos com pessoal e respectivos encargos,

integradas por Despesa de Pessoal e respectivos encargos e gastos

mensais concernentes dos seguintes elementos de despesa: a)

pessoal civil; h) obrigaçiíes	 patronais; c)	 inativos; d)

pensionistas; e) salário família; f) contribuição para formaçgo

IIP	 do patrimônio do servidor público - PASEP; g) contribui4es e

ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal -

IPREM;_III - relação entre as despesas com pessoal e receitas

correntes; IV - número de servidores - ativos e inativos; V--

números. de habitantes do Município; VI - relação de habitantes do

Município por servidor ativo. Parágrafo único - O total de

despesas de pessoal será integrado, também, a cada mas, com a



•Wbirbevt,ez

São Paulo.-

•

provisão para a gratificação de Natal (132 salário)

correspondente a 8% (oito por cento) do montante obtido pela soma

dos valores dos elementos "a" e "d" do inciso II deste artigo.

Art.. 22 - O Executivo deverá publicar até o dia 10 do mas

subseqüente à aprovação desta lei, as informações constantes dos

incisos I, II, III, IV, V e VI desde o mas de janeiro de 1995,

especificados mas a mas. Art. 32 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

.U."...Oficial Legislativo padrão "OPA-9-8" extrai

	

• • Oficiá!	 ativo

a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 47 e

	

datilografei.	 Eu, . José CristinoRkuza Sato§ Oficial Legislativo padrão
Oficial L.lsfativ6

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 26 de maio de 1995. Chefe da

Seção Técnica de , Preparo e 	 Registro de Documentos

Chefe Seção Técalcá .11	 LA

EL.A.	 .A!vpREoNy Vil5to
'	 LEI ;,"(Ar.1.4W-IADO

Legislativosrn	 	 Diretora

Diretécfilc.,01
do Departamento dos Serviços Legislati 	

or T olleDept.0.a1.vns da uamar municipal de

Diretora



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• •
Papel para informação, rubricado como folha n2 	

	 (a)
	 ,~ÇAV.,‘do processo n9

Às ComissOes de Const. e Justiça, Administração Pública e

Finanças e Orçamento:

Total;

Para parecer conjunto quanto ao Veto

22-06-95

LUlí AREI -A-knIkE,KRVALHO
Assessor Técnico Leg. Chefe.

A. T. M.

CÓD. 0233



Comissão de

f> e,Justiça

2àsilanDag.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha .3 ,21	 3..ã7

fa 95
(a)



PRORROGAÇZO

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento interno.

7V07 /95

Ver. flárcio Arruda

Presidente da ComissÃ'd-de

Constituiço,'Justiça
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PARECER CONJUNTO	 DAS COMISSffES REUNIDAS DE CONSTITUIÇZO
E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇ0 PúBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE
LEI N2 213/95.

	

Projeto de	 Lei, de autoria do nobre Vereador

41W
Nelson Guimar'ães Proença, visa obrigar o Executivo a

publicar, no Diário Oficial do Município, até o dia 10 de

cada mês, demonstrativos referentes ao mês imediatamente

anterior contendo as receitas correntes do município, gastos

com pessoal e respectivos encargos, relaç"ão despesas com

pessoal/receitas correntes,	 n2 de	 servidores, n2	 de

habitantes e relaço habitantes/servidores ativos.

Aprovado em 25.05.95, foi o projeto encaminhado

à	 sanço,	 tendo	 recebido	 veto	 total	 por

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse páblico.

Alega o Sr. Prefeito que a matéria proposta já

se encontra regulamentada no art. 	 142 da lei Orgânica do

Município e qualquer alteraç'ão nesta disciplina deveria ser

alvo de uma emenda a esta Lei Orgânica, sendo	 esta

propositura a via equivocada para alcançar tal objetivou

No assiste razo ao Sr. Prefeito, como veremos

a seguir.

De fato, o art. 142, "caput", da L.O.M. já

obriga o Executivo a encaminhar à Câmara e a publicar no

D.O", até o dia 20 de cada mês, o balancete relativo à



receita e despesa do mês anterior, na forma prescrita pela

Lei n2 10.872/90, que regulamentou o referido artigo.

Este	 PL, contudo, conforme salientado 	 pela

Comisso de Constitui4o e Justiça às fls. 6/11, no traz

normas relativas ao balancete mencionado na L.O.M., mas

obriga o Executivo a tornar páblicas informaç ges que ser'ão

necessárias para sua posterior elaboraç'ão.

Antecipa-se	 desta forma para	 o dia 10	 o

conhecimento pelos . munícipes e pelo Legislativo de dados

relevantes sobre a administraço da coisa páblica.

O	 projeto	 insere-se no	 âmbito	 do	 poder

fiscalizat6rio da Câmara e da sociedade sobre a conduta do

Executivo, estando apoiado no art. 29, IX, da C.F. e arts

13, I e 142, "caput", ambos da LOM.

Pelo exposto, somos
4

441
Pela Rejeiç'áo do Vetp0 // ^	 ' T

Esta	 Comisso de t-Administraço Páblica	 no

encontrou, ao longo de todo o arrazoado de fls. 29/30 - onde

o Executivo exp ge os motivos pelos quais vetou a propositura

do n. Vereador Helson	 Guimar2ies Proença -,	 qualquer

justificativa que viesse a alterar o parecer que exarou

juntamente com a ínclita Comisso de Finanças e Orçamento da

Casa, apenso às fls. 15/16 do processo.

Com efeito, no cabe, a nosso ver, razo ao

Executivo. O que consta na Lei Orgânica é a obrigatoriedade

de publicar-se, mensalmente, "o balancete relativo à receita



(IPREM), além daqueles referentes relaç"ão entre	 as

e despesa do mês anterior". O projeto aprovado por esta Casa

é mais abrangente e busca maior transparência e objetividade

no trato com os gastos páblicos, notadamente aqueles

destinados ao pessoal da Administraç"ão Páblica do Município.

Até recentemente, era o Executivo obrigado a publicar, no

Diário Oficial do Município, dados gerais e abrangentes

relativos aos gastos com pessoal e respectivos encargos,

inclusive dados relativos à contribui4o para a formaço do

patrimânio do servidor páblico (PASEP), contribuiçges

ressarcimentos devidos ao Instituto de Previdência Municipal

tr.

despesas com pessoal e as receitas correntes. Ora, sabemos

que isso foi revogado quando se modificou a legisla4o

referente à política salarial do funcionalismo municipal.

Assim, este projeto visa apenas retornar essa prática

salutar, objetivando que essas informaçâ'es - áteis no

111,	 apenas aos servidores municipais ou aos legisladores desta

Casa - sejam divulgadas e tornadas páblicas, em especial

para aqueles que pagam seus i 'mpOstos t.rão vemos em que isso

poderia ser contrário ao interesse páblico; pelo contrário.

A moderna	 administraç'ão	 da coisa	 páblica	 exige	 a

transparência e o "caráter democrático da informaç"ão

controle ... sobre a evoluç"ão e gastos do dinheiro páblico".

Portanto, pela rejeiç'ão do veto é	 o nosso

parecer.



A Comisso de Finanças e Orçamento, reforçando

parecer exarado a fls	 do processo,— considera- que	 a

propositura, por visar reestabelecer mecanismos para melhor

.	 •fiscalizaço do Poder Executivo, 	 vem ao encontro	 do

interesse páblico, eis que possibilita melhor acompanhamento

da execuço orçamentária.

Pela rejeiç"ão do veto total, destarte, é o

parecer.

Sala das Comissi5es Reunidas, em 09

Comisso de Constituiç"ão e Justiça

1	 1	 ,

Comi '/.() Je Administraç"ão Páblica e2CTE-1 54Y D-0 v)b)

Ali' go,T0 
litutuo Loco

,t 
RIAk

/
di(ft	

Pt-.41~çe v	 an	 0 ` 2r.
_ r 02"----'s

01o,

Comisso de Finanças e Orçamenf

(À,
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Aeelina Acelismer de.. Oliveira,

• • Assistente Tée.Iii(x: (á-. Direção 1H• •

Registro 10.863

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi
Rejeitado na 12 Sessão Ordinária de 08 de Março do corrente,
estando em condições de ser promulgado.

09.03.2001

-
Biãr1n74-1, DELMAN

Assessor Técnic egislativo — Chefe
ATM

RECEBIDO EM LEG. 3
0 11 3 . o Noof

CÓD. 0233



Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição ao veto

total aposto ao presente.

Em, 09.03.2001.

ANGELA BOR IN ANDREONI
Chefe de Si Técnica IV

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 09.03.2001.

SEGUE 	 A",	 juntado 	 p nesta data, 	 	 documento c 	 e papel para informação, rubricado  --
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Valho-me da oportunidade para renovar a
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Excelência os meus

M1D CARDOZO
sidente

1 Folha n o _LIO 	 Prac•

1

O funcionwio	 24,

CÂ MARA MUNICIPAL—DEic5240AMILO
Ateletente. 	de CNN Técnico

São Paulo, .1 3 de março de 2001.

18	 OF—LEG3
OFICIO N.0122/2001

Senhora Prefeita,

Comunico que tendo sido rejeitado em sessão de 08 de março do
corrente o veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n° 213/95,
de autoria do Vereador Nelson Guimarães Proença — que dispõe sobre a publicação
mensal de informações relativas às receitas correntes e gastos com pessoal do
Município de São Paulo - cabe a Vossa Excelência, de acordo com § 6° do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ÍÂ,BA/rcas
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CÂMARA MUNICIPAL Dema OULO

•

São Paulo, 13 de março de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 0122/2001, de 13.03.01,

comunicando à Senhora Prefeita a rejeição do veto total aposto pelo Executivo à lei

relativa ao Projeto de Lei n° 213/95.

RECEEI EM:
I II /03 101

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CÓD. 0233

LEI N• 13.114, 16 DE MARÇO DE 2001 -
'(Projeto1, (Projeto de Lei a' 213/95, do Vereador Nelson Guimarães - PPS)

Dispõe sobre a publicação mensal de
formações relativas às receitas correntes„.
e gastos com pessoal do MutriciPio de

3	 São Paulo.

1%.1ARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
• uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
: que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu pro-
mulgo, nos termos do disposto no § 6 0 do artigo 42 da Lei Or-

igânica do Município, a seguinte lei:
Art. 1° - O Executivo publicará no Diário Oficial do Muni-

! cipio, até o dia 10 (dez) de cada mês, os seguintes demonstra.
ti vos referentes ao mês imediatamente anterior: 
I - receitas correntes, assim entendidos os valores integrali-
zados, em cada mês, relativamente às receitas:
a) tributária;
b) patrimonial;
c) industrial;
d) serviços;
e) transferências correntes;
O outras receitas correntes;
II - gastos com pessoal e respectivos encargos, integrados por
Despesa de Pessoal e respectivos encargos e gastos mensais
concernentes dos seguintes elementos de despesa:
a) pessoal civil;
b) obrigações patronais;
c) inativos;
d) pensionistas;
e) salário-familia;
f) contribuição para formação do patrimônio do servidor pú-
blico - PASEP;
g) contribuições e ressarcimentos devidos ao Instituto de Pre-
vidência Municipal - IPREM;
III - relação entre as despesas com pessoal e receitas correntes;
IV - número de servidores - ativos e inativos;

- número de habitantes do Município;
VI - relação de habitantes do Município por servidor ativo.-
Parágrafo único - O total de despesas de pessoal será inte-
grado, também, a cada mês, com a provisão para a gratificação
de Natal (130 salário) correspondente a 8% (oito por cento) do
montante obtido pela soma dos valores dos elementos "a" e

do inciso 11 deste artigo.
Art. 2° - O Executivo deverá publicar até o dia 10 do mês sub-
seqüente à aprovação desta lei, as informações constantes dos
incisos I, II, 111, IV, V e VI desde o mês de janeiro de 1995,
especificados mês a mês.
Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de
março de 2001, 448° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPL1CY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos	 •
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Ad-
ministração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
março de 2001.
RUI GOETHE DAS COSTA FALCÃO, Secretário do Go-
verno Municipal.	 .	 .	 .

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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